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A presente obra é resultado da união de artigos 
acadêmicos produzidos pelos discentes da 1ª turma 
do mestrado profissional em Direito Econômico e 
Desenvolvimento da escola de Direito do Instituto 
Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa 
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IDP reuniu destacados profissionais do Direito com 
larga experiência e atuação profissional no Direito 
Administrativo, Tributário, Penal e Privado.

O presente trabalho tem por objetivo realizar uma 
análise dos problemas jurídicos contemporâneos com 
foco na abordagem entre a teoria e a prática. O material 
foi elaborado a partir da visão e discussão dos temas em 
salas de aula do programa de pós-graduação stricto sensu 
do IDP, aprovado e recomendado pela CAPES. Os artigos 
privilegiam a combinação entre a explanação acadêmica 
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A partir dessa visão holística do Direito apresentado 
nesse trabalho, é possível concluir pela importância 
da abordagem que une os problemas reais da prática 
profissional e o estudo dogmático acadêmico dos mais 
variados ramos do Direito.
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